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Justiça do ES quer agilizar processos de presos provisórios

Reunião entre representantes da Justiça discutiu medidas para dar rapidez.
Discussão aconteceu a pedido da presidente do STF, Carmém Lúcia.

Para discutir medidas que visam dar agilidade às tramitações das ações penais que envolvem 
réu preso, os chamados presos provisórios, o presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJ-ES), desembargador Annibal de Rezende Lima, se reuniu, na tarde desta quarta-feira (1), com 
representantes da Justiça do estado.

A reunião atende a um pedido da presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármem 
Lúcia, que durante um encontro realizado com todos os presidentes dos 27 Tribunais da Feder-
ação, em janeiro deste ano, em Brasília, pediu empenho do Judiciário na resolução de processos 
da área criminal.

Durante a reunião, foi discutida a montagem de uma força-tarefa envolvendo juízes criminais, 
membros da Defensoria Pública e do MP-ES para, juntos, estabelecer uma programação para a 
realização de audiências envolvendo presos que cumprem prisão provisória, ou seja, que ainda 
estão com julgamento pendente.

Agora, após discutir de que maneira cada uma das instituições poderá atuar nas medidas propostas 
durante o evento, vai ser feito um estudo dos processos e, em seguida, estabelecido um calendário 
para que as audiências aconteçam.

O evento foi na sala de reuniões da presidência do TJ-ES, contando também com a participação 
do vice-presidente do TJ, desembargador Fabio Clem de Oliveira; do Supervisor das Varas de Ex-
ecuções Penais, desembargador Fernando Zardini Antonio; do Secretário de Estado de Segurança 
Pública, André Garcia; do Subprocurador-geral do Ministério Público Estadual (MP-ES), Josemar 
Moreira; e do Subcomandante-geral da Polícia Militar do Espírito Santo (PM-ES), coronel Rogério 
Maciel Barcelos.
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Ministério Público recorre para reduzir valor do pedágio de Guarapari

MPES quer anular decisão do TJ que manteve pedágio a R$ 8,50.
Órgão constatou que motoristas pagam por serviço que não é prestado.

O Ministério Público do Espírito Santo (MPES), por meio da Procuradoria de Justiça Cível, ingres-
sou com um recurso para anular a decisão do Tribunal de Justiça (TJES) que manteve o valor de 
R$ 8,50 no pedágio da Rodovia do Sol, em Guarapari.

Com base no relatório de auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) e 
outras diligências próprias, o MPES constatou que os usuários da rodovia pagam a tarifa de “Con-
servação Especial”, embutida no valor do pedágio, mas o serviço não é prestado. Essa tarifa diz 
respeito à manutenção para recuperar o tempo de vida útil da pista.

Assim, o MPES requer o deferimento do recurso por entender que o Estado também é prejudicado 
pelas irregularidades da concessionária e que a decisão de manter o valor de R$ 8,50 carece de 
argumentos.

Histórico
Em setembro de 2016, após uma Ação Civil Pública (ACP) ajuizada pelo MPES, o pedágio foi re-
duzido de R$ 8,50 para R$ 7,70. 

A diminuição diz respeito à retirada da tarifa de “Conservação Especial”, pois, segundo o TCE-ES, 
o serviço nunca foi prestado efetivamente nos últimos 16 anos, visto que a cobrança do pedágio 
no posto localizado no Km 30 de Guarapari foi iniciada no ano de 2000. Em outubro, o Tribunal de 
Justiça suspendeu a liminar e o pedágio voltou a custar R$ 8,50.

Rodosol
A RodoSol concessionária que administra a via, informou que ainda não foi intimada a se manifes-
tar sobre o recurso do Ministério Público.

Por nota, afirmou que executa e executou, durante o período de concessão, os serviços de Con-
servação Especial necessários para atendimento e manutenção dos parâmetros mínimos exigidos 
no PER – Programa de Exploração da Rodovia, parte integrante do Contrato de Concessão. 
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Notícias
Leite impróprio para consumo leva cooperativa a indenizar consumi-
dor em R$ 5 mil em Vitória (ES).

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/noticia!visualizarNoticia.action?entity.id=334949
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Veja como abrir processo na justiça sem advogado

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://www.folhavitoria.com.br/videos/2017/02/1486042023696239183.html
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